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Resumo
Este trabalho analisa o impacto da condição 
de migração dos pais sobre a probabilidade 
de trabalhar/estudar dos filhos entre 10 e 
14 anos no estado de São Paulo. Com base 
em uma tipologia familiar estabelecida de 
acordo com as combinações da condição 
de migração de pais e mães, estimamos um 
probit bivariado para meninos e meninas. As 
diferenças das probabilidades encontradas e 
decompostas através do método de Oaxaca 
mostram que os filhos de casais migrantes re-
centes possuem maior probabilidade de tra-
balhar, graças à desvantagem de seus pais no 
mercado de trabalho. No caso das crianças 
de famílias monoparentais, os filhos de mães 
migrantes têm maiores chances de trabalhar 
que os filhos de mães não migrantes.
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Abstract
This work analyzes the impact of the migration 
of parents on the probability that children 
between 10 to 14 years of age in São Paulo 
state are working or studying. On the basis 
of a family category established in accordance 
with the combinations of mother’s and 
father’s migration conditions, we estimate 
a bivariate probit for boys and girls. The 
differences between the probabilities found 
and decomposed by the Oaxaca method show 
that the children of recent migrant couples are 
more likely to work, due to the disadvantage of 
their parents in the job market. In the case of 
children of single parent families, children of 
migrant mothers are more likely to work than 
children of non-migrant mothers.
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1_	Introdução
O objetivo deste artigo é verificar se 
as crianças de pais migrantes vis-à-vis 
aquelas de pais não migrantes melho-
ram as suas condições de vida expres-
sas pela escolha escola/trabalho. O es-
tudo é desenvolvido principalmente por 
meio da análise das características dos 
pais, considerando o seguinte dilema: o 
retorno do investimento realizado pelos 
pais no momento da mudança geográ-
fica e a progressiva melhora na situação 
socioeconômica no local de destino são 
transferidos aos filhos menores, aumen-
tando-lhes a probabilidade de estudar, 
poupando-os assim da inserção preco-
ce no mercado de trabalho? Ou o pe-
so do custo de adaptação da família ao 
novo ambiente, que se explicita particu-
larmente pelo fato de os pais desconhe-
cerem os mecanismos de funcionamen-
to do mercado de trabalho, interfere na 
trajetória estudo/trabalho da criança au-
mentando a sua probabilidade de traba-
lhar e diminuindo a de estudar?

A inserção precoce do indivíduo 
em atividades econômicas em detrimen-
to da efetivação de investimentos em 
educação prejudica a sua possibilidade 
de ascensão social e traz impactos nega-
tivos na distribuição de renda interge-
racional. Por esse motivo, a questão do 
trabalho infantil está intrinsecamente 

relacionada à pobreza, sendo simultane-
amente causa e consequência desta últi-
ma. O problema da armadilha do traba-
lho infantil, que perpetua a situação de 
pobreza ao longo das gerações, advém 
do fato de o tempo gasto com o trabalho 
diminuir as possibilidades de a criança 
estudar, ou ainda debilitar o seu aprovei-
tamento das atividades escolares.

Economicamente, o processo mi-
gratório também é um mecanismo de re-
versão da condição social das populações 
de regiões pobres. Em geral, o indivíduo 
migrante se desloca na expectativa de al-
cançar melhores condições de vida, um 
nível mais elevado de bem-estar para si 
e para a sua família. O movimento mi-
gratório é um dos meios pelo qual o in-
divíduo procura desvencilhar-se de esco-
lhas que, na verdade, não foram suas: o 
local e a família em que nasceu. Caso par-
te dos atributos transmitidos pela sua fa-
mília não seja adequada e/ou o local de 
sua residência não apresente alternativas 
para a sua ascensão socioeconômica, po-
de-se tentar reverter essa situação procu-
rando outra localidade onde as suas habi-
lidades possam ser mais valorizadas.1 Essa 
é uma decisão pessoal.

Do ponto de vista da criança, 
nem o seu local de residência nem a sua 
oferta de trabalho são decisões pessoais. 
Assim, a análise deve recair sobre as ca-

1 A falta de alternativas para 
melhorar a situação de  
bem-estar no local de origem 
pode estar relacionada à 
ausência de acesso irrestrito 
à educação, ou ao fato de a 
sociedade atribuir pouco  
valor às habilidades 
intrínsecas do indivíduo.
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racterísticas dos pais e sobre as diferen-
ças entre as regiões de origem e de des-
tino. Desse modo, o primeiro recorte a 
ser realizado para a análise dos efeitos 
da migração sobre a alocação do tempo 
dos filhos de migrantes entre a escola e 
o trabalho diz respeito à diferenciação 
da decisão de migrar pessoal vis-à-vis à 
decisão familiar. Essa distinção faz-se 
importante, pois os determinantes da 
migração familiar são diferentes daque-
les da migração individual.

Apesar de a amostra deste traba-
lho estar circunscrita a crianças entre 10 
e 14 anos no estado de São Paulo, acredi-
tamos que a relevância desta Unidade da 
Federação quanto à capacidade de atra-
ção da maior parte do fluxo de migra-
ção interna brasileira permite uma análi-
se mais focalizada dos resultados obtidos.

O presente trabalho se encontra es-
truturado em quatro seções, além desta 
introdução e das considerações finais. Na 
primeira, apresentamos as relações entre 
a migração e a oferta de trabalho infantil, 
enfatizando a importância da renda fa-
miliar. A seguir, apontamos os determi-
nantes de migração familiar e a sua in-
terferência na decisão dos pais quanto à 
alocação do tempo de seus filhos entre a 
escola e o trabalho. Na seção 3, explica-
mos o conceito de migrante empregado 
neste trabalho e os procedimentos me-

todológicos aplicados. Na quarta seção, 
apresentamos a análise detalhada do tra-
balho infantil no estado de São Paulo por 
meio da aplicação de um modelo probit 
bivariado, de acordo com a condição de 
migração dos pais.

2_ Trabalho infantil, renda e  
migração familiar

Várias razões podem levar à inserção pre-
coce da criança no mercado de trabalho, 
mas o principal motivo apontado pela 
maioria dos estudos econômicos se refe-
re à baixa renda familiar. Assim, a oferta 
da mão de obra das crianças é explicada 
como consequência da queda do con-
sumo abaixo de um nível mínimo dese-
jado pela família, que pode ocorrer em 
maior ou menor grau dependendo do 
período do ciclo familiar.

O modelo teórico altruísta de Ba-
su e Van (1998) formaliza a questão do 
trabalho infantil por meio de dois axio-
mas básicos – bem de luxo (luxury) e bem 
de substituição (substitution). O primeiro 
axioma trata da decisão familiar de ofertar 
o trabalho dos filhos. De acordo com os 
autores, a inserção das crianças no merca-
do de trabalho ocorre a partir do momen-
to em que a renda dos adultos cai abaixo 
de um determinado nível de subsistência 
definido pela própria família. Nesses ca-
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sos, o tempo da criança destinado ao lazer 
e/ou à escola passa a ser um bem de luxo 
para a unidade familiar. O segundo axio-
ma, da substituição de bens, indica que as 
firmas substituem o trabalho adulto pelo 
infantil de acordo com determinado fa-
tor de equivalência.2 Dessa maneira, par-
tindo de uma proposição para a oferta e 
outra para a demanda, o modelo propos-
to por Basu e Van conclui que o merca-
do de trabalho tem equilíbrios múltiplos, 
nos quais a criança trabalha quando seus 
pais recebem baixos salários, e é poupada 
quando os adultos da família têm uma 
remuneração elevada.

Esses dois equilíbrios são resulta
dos lógicos advindos das duas proposições 
apontadas anteriormente; entretanto, nos 
estudos econômicos, a constatação empí
rica do grau de possibilidade da substitui-
ção do trabalho de adultos pelo de crian-
ças é praticamente inexistente.3 Por outro 
lado, a proposição referente à oferta da 
mão de obra das crianças, além de bas-
tante plausível, é amplamente adotada na 
literatura especializada, abordando ques-
tões que vão desde o nível de renda cor-
rente da família e a incerteza desse fluxo 
até o acesso a crédito.

Antes mesmo da formalização do 
modelo de oferta da mão de obra das 
crianças realizado por Basu e Van (1998), 
a revisão da literatura sobre os determi-

nantes do trabalho infantil realizada por 
Grootaert e Kanbur (1995) apontou a in-
fluência do risco de gerenciamento da 
renda familiar sobre a decisão de aloca-
ção do tempo da criança. Constatou-se 
que não é apenas a renda familiar corren-
te que interfere no envio dos filhos para o 
mercado de trabalho, mas também a per-
cepção de risco a que está exposta a famí-
lia devido à volatilidade dos rendimentos. 
Nesse contexto de incerteza, o trabalho 
infantil faz parte da estratégia de mini-
mizar o risco de interrupção da renda e, 
portanto, de diminuir o impacto poten-
cial da perda de emprego dos adultos.

Mais recentemente, o estudo teó-
rico de Baland e Robinson (2000) anali-
sou o impacto do acesso ao mercado de 
crédito na incidência do trabalho infan-
til. Os autores demonstram que, na pre-
sença de restrição ao mercado de crédito, 
as famílias escolhem intensificar o grau 
do trabalho das crianças e acabam prio-
rizando o nível de bem-estar presente 
em detrimento do futuro.

Dessa maneira, percebe-se que o 
foco central da literatura especializada é 
o problema da renda familiar e, em últi-
ma instância, o ambiente de pobreza no 
qual a criança vive. No entanto, o nível de 
renda de que a família dispõe, na maio-
ria das vezes, funciona como uma variá-
vel-síntese de diversas outras característi-

2 Os autores partem da 
hipótese de que para 
a produção existe um 
grau de equivalência de 
substitutibilidade entre 
adultos e crianças (0 < γ <1).
3 A lacuna de estudos que 
relacionam tecnologia e 
produtividade com trabalho 
infantil é apontada no texto 
de Basu e Tzannatos (2003).
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cas econômico-demográficas, observáveis 
ou não, como nível de instrução dos 
pais, cor da pele, ocupação, tamanho 
e estrutura familiar, etc. Por esse moti-
vo, paralelamente à questão estritamente 
monetária, a estrutura familiar e as ca-
racterísticas dos pais são relevantes, uma 
vez que determinam a renda familiar e 
consequentemente interferem na decisão 
sobre a oferta da mão de obra dos filhos.

Do mesmo modo que o nível edu-
cacional, a condição de migração dos 
pais também se relaciona com a questão 
do trabalho infantil por meio da deter-
minação de seus rendimentos. No Brasil, 
devido à heterogeneidade do desenvol-
vimento regional, o deslocamento geo-
gráfico é utilizado pelos indivíduos co-
mo um mecanismo capaz de aumentar 
a possibilidade de ascensão econômica. 
Ao analisar a mobilidade social no Bra-
sil com dados da PNAD (Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios) de 1973, 
o trabalho de Pastore (1979) mostra que 
a mobilidade total dos migrantes é cerca 
de 30% maior com relação à dos não mi-
grantes. Do total da mobilidade, a maior 
participação cabe ao componente estru-
tural nos dois grupos, embora seja mais 
importante entre os migrantes.4

O estudo de Martine (1980), por 
outro lado, afirma que essa aparente mo-
bilidade dos migrantes seria, na verda-

de, o resultado líquido de dois processos 
distintos e de certa forma antagônicos: a 
adaptação progressiva dos mais aptos a 
competir no mercado de trabalho local, 
e a evasão sistemática dos menos capa-
citados em direção a outras localidades. 
Os dois estudos, embora não concordem 
quanto ao grau de abrangência da hipó-
tese de adaptação progressiva dos mi-
grantes, afirmam que os migrantes apre-
sentam maior mobilidade ascendente ou 
descendente que os não migrantes.

Nesse sentido, por meio dos pro-
cessos de seletividade e adaptação, os mi-
grantes constituem uma população que 
se diferencia da não migrante. Por es-
se motivo, além das variáveis correntes 
na determinação da renda, os migrantes 
possuem outras características que não são 
diretamente mensuráveis, mas contribuem 
para a percepção mais elevada de seu ren-
dimento, especialmente quando as carac-
terísticas observáveis são controladas pela 
variável educação. Assim, em conformi-
dade com a literatura especializada que 
corrobora a seletividade positiva dos mi-
grantes, cabe desenvolver as relações en-
tre o mecanismo da migração e a deter-
minação da oferta de trabalho infantil.

O efeito do tempo de residência 
sobre a experiência migratória se dá tanto 
no nível individual, quanto no familiar. 
Ao mesmo tempo que o ciclo de vida fa-

4 O autor utiliza a mobilidade 
ocupacional como proxy 
da mobilidade social e, 
empregando uma matriz de 
transição de status, 
compara a ocupação do pai 
com a do filho.
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miliar cria externalidades distintas sobre 
os membros da família migrante,5 o pro-
cesso migratório também traz impac-
tos sobre estes, interferindo nas decisões 
de procriação e de oferta de trabalho de 
seus membros. Dessa maneira, a migra-
ção abre espaço para estabelecer diversos 
tipos de arranjo doméstico de alocação 
de tempo dos seus membros, inclusive 
das crianças. Além disso, a dificuldade 
ou não da inserção dos pais no mercado 
de trabalho do local de destino traz ele-
mentos adicionais para a decisão de ofer-
tar a mão de obra dos filhos.

3_	Migração dos pais, impacto  
na trajetória do ciclo  
de vida das crianças

Do ponto de vista econômico, o esforço 
despendido no processo migratório é re-
alizado devido à expectativa de que o pa-
drão de vida no local de destino será me-
lhor do que aquele vivenciado no local 
de origem. A literatura econômica bra-
sileira referente à migração se concentra 
principalmente na análise do diferencial 
de renda de indivíduos adultos migran-
tes em relação aos não migrantes. De ma-
neira geral, os estudos confirmam a autos-
seleção dos migrantes pela verificação de 
que, em média, estes ganham mais que os 
não migrantes mesmo após o controle de 

suas variáveis. Essa diferença é provoca-
da por características não observáveis, que 
geralmente são associadas com maior ap-
tidão, menor aversão ao risco entre outras 
(SANTOS JUNIOR, 2002; SILVEIRA NETO 
e MAGALHÃES, 2004).

Devido à comprovação da seleti-
vidade positiva dos migrantes, uma se-
gunda conclusão corrente na literatura 
é que o deslocamento geográfico recom-
pensa positivamente os indivíduos, par-
ticularmente quanto à obtenção de uma 
renda maior e de uma melhor ocupação. 
Mas essa abordagem geralmente trata os 
migrantes como pessoas únicas, sem re-
lação com qualquer outro indivíduo no 
local de origem. As decisões de migrar, 
de se inserir no local de destino ou ain-
da de retornar são baseadas no próprio 
ganho individual, subentendendo-se que 
os migrantes não levam em conta o bem-
estar de dependentes e/ou parentes. Des-
se modo, não se distingue o migrante in-
dividual daquele que tomou essa decisão 
no âmbito familiar. Os estudos, portan-
to, não focam o impacto da migração so-
bre o bem-estar dos cônjuges e filhos.

O tema do contexto familiar na 
literatura econômica referente aos de-
terminantes da migração começou a ser 
tratado em meados da década de 1970, 
com os trabalhos de Sandell (1975), Da 
Vanzo (1976) e Mincer (1978), que foca-

5 Por exemplo, o fato de os 
pais migrarem com ou sem  
o filho, a idade das crianças 
no momento do deslocamento 
da família ou o tempo de 
permanência dos adultos  
no local de destino no período 
de nascimento do filho criam 
externalidades distintas sobre 
os membros da família, tendo 
influência sobre o seu nível  
de renda e sobre a incidência 
de trabalho infantil.
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lizam a migração interna nos Estados 
Unidos. Esses estudos abordam a deci-
são de migrar da família, considerando 
casais de indivíduos adultos sem, no en-
tanto, estender o modelo para incluir ex-
plicitamente os filhos.

A principal diferença nos fatores 
determinantes da migração individual e 
da migração familiar é que, no caso fa-
miliar, a migração impõe a necessidade 
de os membros negociarem perdas e ga-
nhos intrafamiliarmente. Assim, devido 
ao custo implícito ao processo de barga-
nha, tem-se que o retorno da migração 
familiar tende a aumentar menos pro-
porcionalmente que os respectivos cus-
tos, os quais são variados e dependem da 
avaliação de muitos outros fatores.6 Por 
isso, a literatura migratória é unânime 
em afirmar que a família é um obstáculo 
ao deslocamento.

Quando se passa a considerar a 
e xistência de filhos, a computação dos 
custos e dos benefícios devido à migra-
ção se torna mais complexa. É possível 
afirmar que a migração familiar introduz 
a questão intertemporal na trajetória do 
ciclo de vida da criança, referente a uma 
decisão que foi realizada pelos pais. Para 
se entender melhor os efeitos da migra-
ção dos pais sobre a probabilidade de a 
criança trabalhar, é preciso separar os im-
pactos de curto prazo e de longo prazo, a 

depender de há quanto tempo os pais mi-
grantes se encontram no local de destino.

No curto prazo, os pais se adap-
tam ao mercado de trabalho, enquanto a 
criança se insere e se acostuma à vida es-
colar. Caso os pais não consigam se inse-
rir no mercado de trabalho local ou caso 
essa inclusão ocorra de maneira precária – 
o que implica baixo rendimento –, o uso 
da mão de obra dos filhos passa a ser uma 
alternativa para a expansão da renda fami-
liar.7 Por outro lado, no longo prazo, em 
virtude da seletividade positiva dos mi-
grantes, os filhos dos pais que residem na 
região atual há mais tempo podem, inclu-
sive, ter uma probabilidade de trabalhar 
inferior à dos filhos de não migrantes. Pa-
ralelamente à questão do trabalho infantil, 
dependendo do local de origem e de des-
tino da família, o deslocamento também 
pode permitir que a criança tenha acesso 
maior à escola, e/ou a escolas de melhor 
qualidade. Ou seja, a migração bem-suce-
dida pode contribuir para o rompimento 
da transmissão intergeracional da pobreza.

Devido a um conjunto de variá-
veis e situações que diferenciam a família 
migrante da não migrante, imagina-se 
que as probabilidades de trabalho infan-
til de seus filhos também sejam distintas, 
principalmente se distinguirmos o pro-
cesso migratório entre prazos mais cutos 
ou mais longos.

6 A situação e a posição do 
cônjuge no mercado de 
trabalho do local e de origem, 
o tamanho da família, a 
existência e a idade das 
crianças, etc.
7 No caso de a criança estar 
ociosa, essa possibilidade 
torna-se ainda mais atrativa.
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4_	Conceito de migrante,  
aspectos da amostra e 
procedimentos metodológicos

Os estudos econômicos no Brasil que ana-
lisam as diferenças de renda entre migran-
tes e não migrantes abordam em geral 
os deslocamentos interestaduais, portan-
to empregam o conceito de migrante pa-
ra o indivíduo que nasceu em uma Uni-
dade da Federação (UF) distinta daquela 
em que reside. Essa definição não leva em 
consideração há quanto tempo o migran-
te reside no local de destino, fazendo com 
que no mesmo grupo estejam compreen-
didos tanto indivíduos recém-chegados – 
menos de três anos de residência no local 
de destino – quanto aqueles que moram 
em um determinado estado da federação 
há mais de 5, 10, 15 ou 20 anos.

O fato de este artigo focalizar o 
trabalho infantil na faixa etária de 10 
a 14 anos faz com que, segundo nossas 
análises, o grupo de migrantes antigos 
transfira custos de deslocamento meno-
res aos seus filhos que o grupo de mi-
grantes recentes. Os filhos de pais não 
migrantes constituirão a base de com-
paração de nossa análise, uma vez que 
não arcaram com custos de adaptação 
nem têm responsáveis positivamente se-
lecionados. Assim, a decisão escola/tra-
balho das crianças cujos pais migraram 
será realizada vis-à-vis à mesma escolha 

dos filhos de pais não migrantes.8 Ou se-
ja, verificaremos o impacto da migração 
sobre a criança em termos da frequência 
escolar e da oferta de trabalho.

A análise não está restrita somen-
te aos migrantes que nasceram em outro 
estado, mas também aos indivíduos que, 
sendo paulistas, residiram em outra Uni-
dade da Federação e retornaram ao esta-
do de São Paulo, requerendo também um 
custo de adaptação. Para separar os im-
pactos de curto e de longo prazo do des-
locamento dos pais, construímos quatro 
categorias de migrantes, de acordo com 
o tempo de residência no local de destino.

No caso das crianças entre 10 e 
14 anos, qualquer migração que aconte-
ceu há pelo menos 10 anos incorpora, no 
máximo, a ocorrência de filhos que che-
garam ao estado de São Paulo com fai-
xa etária inferior à fase de alfabetização.9 

Mesmo assim, analisamos essa categoria 
de migrantes pelos possíveis impactos de 
longo prazo quando os pais migrantes 
vindos de outra UF já passaram pelo pro-
cesso de adaptação e continuam no esta-
do de São Paulo.

Ao introduzir a questão tempo-
ral na avaliação do impacto do processo 
migratório dos pais sobre os filhos, abre-
se espaço para verificar se o problema de 
adaptação dos adultos ao mercado de tra-
balho local é capaz de interferir no bem-

8  Os dados do Censo 
Demográfico não permitem 
constatar se as crianças 
pertencentes a famílias 
migrantes frequentavam a 
escola no local de origem. 
Dessa maneira, não se pode 
averiguar se a criança está em 
uma situação melhor quanto 
à sua inserção escolar após o 
deslocamento migratório.
9  A idade mínima para 
a matrícula no Ensino 
Fundamental é sete anos.
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Quadro 1_ Categorias de migrantes utilizadas

Categoria Unidade da Federação Tempo residência

migrante Nascimento Destino no estado de São Paulo

Curto Prazo (CP) Fora de São Paulo São Paulo Há menos de 10 anos

Longo Prazo (LP) Fora de São Paulo São Paulo Há pelo menos 10 anos

Retornado São Paulo São Paulo Há menos de 10 anos

Não Migrante São Paulo -

Fonte: Elaboração própria.

estar das crianças. A apresentação da taxa 
de trabalho infantil e de frequência esco-
lar das crianças de acordo com a condição 
de migração do seu responsável (Tabela 
1) mostra que existem diferenças que não 
podem ser captadas ao se aplicar o concei-

Tabela 1_Trabalho infantil e frequência escolar de acordo com a  

condição de migração do responsável pela família – em %

Condição de migração

do responsável pela família

Menino Menina
Trabalho 
Infantil

Frequência 
Escolar

Trabalho 
Infantil

Frequênci 
Escolar

Não migrante 2,84 97,57 1,95 97,91

Migrante de curto prazo 3,41 95,35 2,29 95,58

Paulista Retornado 2,88 96,84 2,37 97,82

Migrante de longo prazo 2,90 96,99 1,86 97,35

Total 2,89 97,22 1,95 97,57

Paulista 2,84 97,56 1,96 97,91

Não Paulista 2,98 96,72 1,93 97,06

Fonte: Censo Demográfico, elaboração própria.

to de migrante sem distinção de tempo de 
residência e de origem.

Conforme pode ser observado, a 
classificação da condição de migração 
do responsável pela família permite vi-
sualizar que existe uma distinção entre 
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os próprios filhos de migrantes vindos 
de outro estado, como também entre os 
paulistas não migrantes e os retornados, 
particularmente no caso das meninas. 
Além disso, constata-se que a diferença da 
frequência escolar entre os filhos de mi-
grantes – independente da categoria – e 
os filhos de não migrantes é maior que a 
discrepância verificada em relação à in-
serção no mercado de trabalho.10

Paralelamente ao potencial de 
vulnerabilidade dos filhos de migrantes 
de curto prazo, evidenciamos que a in-
cidência de trabalho infantil para os me-
ninos cujo responsável reside no estado 
de São Paulo há pelo menos 10 anos é 
próxima da dos filhos de paulistas não 
migrantes, e é menor no caso das meni-
nas. Esse fato reforça a hipótese de que 
a melhor condição socioeconômica dos 
migrantes após o período de adaptação 
faz com que seus filhos estejam menos 
expostos à necessidade de ofertar traba-
lho. No entanto, essa seletividade positi-
va dos responsáveis migrantes de longo 
prazo não se mostra suficiente para com-
patibilizar a inserção escolar de seus fi-
lhos com a dos filhos de não migrantes.

Com os filhos dos migrantes re-
centes, a situação é mais exacerbada, 
pois esse grupo se encontra sistematica-
mente em condição inferior aos demais, 
particularmente em relação aos filhos de 

não migrantes. Os dados iniciais indi-
cam que existe algum tipo de diferencia-
ção entre os grupos, não sendo possível 
afirmar se ela advém de fatores observá-
veis, por exemplo, a baixa renda fami-
liar, ou de fatores não observáveis, como 
o processo de adaptação e seleção dos 
migrantes. Contudo, as duas evidências 
apresentadas acima são indícios da exis-
tência de mecanismos intergeracionais 
da pobreza entre os migrantes.

Para distinguir se a diferença da 
alocação do tempo entre escola/traba-
lho das crianças deve-se a fatores obser-
váveis ou ao processo migratório é pre-
ciso analisar as características dos pais. 
No estudo de Ferreira-Batista (2006) 
encontra-se a decomposição da discre-
pância dos rendimentos desta subamos-
tra de pais (pai e mãe) migrantes em 
relação aos não migrantes com filhos 
entre 10 e 14 anos que residem na área 
urbana do estado de São Paulo.11 Os re-
sultados encontrados pela autora mos-
tram que, após a aplicação do controle 
das variáveis observáveis, os pais mi-
grantes de curto prazo e os retornados 

10  As filhas de paulistas 
retornados são exceção.
11  A autora aplicou o método 
de Oaxaca para a equação de 
rendimentos minceriana de 
pais e mães. No total, foram 

estimadas oito equações de 
rendimento (quatro para os pais 
e quatro para as mães) por meio 
do procedimento de Heckman 
para a correção do problema de 
seletividade amostral.
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estão em situação de desvantagem com 
relação aos não migrantes. Em contra-
partida, as mães dessas duas mesmas 
categorias de migrantes estão em po-
sição vantajosa. Quanto aos migrantes 
de longo prazo, tanto pais quanto mães 
são positivamente selecionados.

No que diz respeito às crianças, 
os microdados do Censo Demográfico 
apontam a existência de 287.812 crian-
ças de 10 a 14 anos que residem na área 
urbana do estado de São Paulo e ocu-
pam a posição familiar de filho.12 A 
distribuição entre meninos e meninas 
é praticamente equivalente – 50,9% e 
49,1%, respectivamente. A maioria das 
famílias com filhos entre 10 e 14 anos 
que residem no estado de São Paulo é 
constituída de pai e mãe. O responsá-
vel pela família não possui cônjuge em 
apenas 17,5% das famílias. Na maioria 
das famílias monoparentais, a mulher é 

a responsável pelo sustento e adminis-
tração do lar (91,5%).13

A constatação de que a migração 
ocorre num contexto familiar pode ser 
confirmada na Tabela 2, que traz o tem-
po de residência de pais e mães que são 
migrantes de curto prazo.

Apesar de não ser possível investi-
gar se ao longo de todo o tempo de resi-
dência no estado as uniões entre os mi-
grantes foram estáveis, pressupomos que 
o fato de mais de 80% dos casais com fi-
lhos de 10 a 14 anos chegarem ao estado 
no mesmo ano é um forte indicativo de 
que a migração é de ordem familiar.

No entanto, apesar da maior parte 
da migração ser de ordem familiar, nem 
sempre o casal se encontra na mesma ca-

12 Esse total refere-se aos 
dados não ponderados da 
amostra e não inclui as 
crianças que residem na 
área urbana e que executam 
atividades agrícolas, de 
silvicultura ou de pesca.

Tabela 2_Combinação do tempo de chegada  
dos responsáveis e cônjuge no estado de  
São Paulo – em %

 Cônjuge
Responsável

Pai Mãe

Chegou antes 3,9 10,1

 - 1 ano antes 1,7 4,1

 - 2 ou mais anos antes 2,1 6,0

Chegou no mesmo ano 82,7 81,4

Chegou depois 13,4 8,5

 - 1 ano depois 7,1 2,6

 - 2 ou mais anos depois 6,4 5,9

Fonte: Censo Demográfico, elaboração própria.

13 No total, 15,8% das 
crianças compõem famílias 
monoparentais cuja pessoa 
responsável é a mãe. A parcela 
de aproximadamente 1,7% de 
filhos entre 10 e 14 anos que 
se encontrava em famílias 
monoparentais chefiadas por 
pais foi excluída do estudo.
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tegoria de migrante.14 Essa distinção é re-
levante, pois as diversas possibilidades de 
combinação da condição de migração do 
pai e da mãe interferem no impacto da 
adaptação familiar no local de destino em 
termos de acesso a informações impor-
tantes sobre o mercado de trabalho local 
e/ou o sistema escolar. Por esse motivo, a 
amostra foi desagregada de acordo com 
as diferentes possibilidades de combina-
ção da condição de migração de pai e mãe, 
como mostra a Tabela 3.

Os dados indicam que 75% dos ca-
sais com crianças entre 10 e 14 anos têm a 
mesma condição de migração, sendo que 
essa similaridade ocorre com maior frequ-
ência entre os não migrantes e os migran-
tes de curto prazo. O grupo que apresenta 
maior dispersão é o das paulistas retor-
nadas que, apesar de apresentar um pou-
co mais da metade dos cônjuges na mes-
ma condição de migração, mostra cerca 

de um quarto do grupo casado com pais 
migrantes de curto prazo, e 16,2% casa-
dos com pais paulistas não migrantes.15

Além das famílias constituídas por 
um casal, consideramos as crianças que 
são criadas em lares monoparentais, que 
somam 45.636. Neste caso, não existe a 
problemática da distinção da situação de 
adaptação ou não de um dos cônjuges, 
pois se a pessoa de referência da família 
for migrante de curto prazo ou retornada, 
abre-se a oportunidade de a criança arcar 
com o custo de adaptação ao local da no-
va residência.16

14  Existe um conjunto de 
situações: pai migrante  
de curto prazo casado com 
mãe paulista retornada, ou 
mãe paulista não migrante 
cujo cônjuge é migrante de 
longo prazo, etc.
15  No entanto, a importância 
desse grupo de retornados é 

Tabela 3 - Combinação da condição de migração de pai e mãe (em %)

 Pai
Mãe

não migrante migrante CP retornado migrante LP Amostra

não migrante 80,6 6,9 16,2 32,0 142.870

migrante CP 0,9 73,9 24,9 1,9 16.099

retornado 0,3 4,8 53,2 0,2 2.974

migrante LP 18,2 14,5 5,7 65,9 80.233

Amostra 144.231 17.047 2.938 77.960 242.176

Fonte: Censo Demográfico, elaboração própria.

limitada, pois ele representa 
apenas 1,3% da amostra 
total das famílias.
16  A situação da falta de 
cônjuge também abre a 
possibilidade de que tenha 
ocorrido a separação do  
casal depois de a família  
ter migrado.
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Diante da maior ocorrência, esta-
belecemos a amostra deste estudo distin-
guindo as crianças de dois tipos de fa-
mílias: casal com a mesma condição de 
migração e família monoparental sob a 
responsabilidade da mãe. Essa classifica-
ção será utilizada na separação das crian-
ças para estimar a probabilidade de estu-
dar/trabalhar com o objetivo de precisar 
os efeitos que o deslocamento dos pais 
acarreta sobre o bem-estar de seus filhos 
no curto e no longo prazo.

5_	Análise da probabilidade  
de escolha das crianças  
entre escola e trabalho

Existem várias maneiras de modelar eco-
nometricamente a oferta de trabalho in-
fantil, que depende particularmente das 
hipóteses sobre a tomada de decisão da 
família no que concerne à alocação do 
tempo do menor.17 Neste trabalho, esti-

mamos a probabilidade de a criança es-
tudar/trabalhar por meio da técnica do 
probit bivariado.

Essa escolha se deve a sua princi-
pal característica de não impor qualquer 
formato específico para a tomada de de-
cisão – decisão simultânea, sequencial, 
etc. –, mas de supor que ambas as op-
ções estão relacionadas entre si de algu-
ma maneira. A possibilidade de algum 
tipo de relação entre as decisões de es-
tudar/trabalhar deriva do fato de es-
te método se constituir de dois probits 
univariados, estimados conjuntamente, 
permitindo assim que os resíduos de ca-
da uma das regressões possam estar cor-
relacionados.18 A forma do probit bivaria-
do estimado é dada por:

17  A literatura especializada 
sobre trabalho infantil 
apresenta vários estudos para 
apreender a contribuição 
econômica da criança 
baseados em Rosenzweig e 
Evenson (1977).
18  Além disso, o probit 
bivariado não requer a 
validade da proposição 

conhecida como hipótese 
da independência de 
alternativas irrelevantes – 
Maddala (1983) – como é o 
caso do logit multinomial. 
Essa hipótese afirma que a 
razão da probabilidade do 
modelo continua a mesma, 
independentemente do 
número de escolhas.

A primeira variável binária indica 
se a criança estava matriculada na esco-
la ou não, no momento da aplicação do 
questionário do Censo. A segunda infor-
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ma se a criança estava trabalhando – re-
muneradamente ou não remuneradamen-
te – na semana da entrevista. A análise 
empírica permite que a escolha simultâ-
nea destas duas opções implique quatro 
resultados diferentes e excludentes entre 
si: só estuda ( Y eYi i1 21 0= =   ), estuda 
e trabalha (Y eYi i1 21 1= =   ), só trabalha 
(Y eYi i1 20 1= =  ) ou nenhum dos dois (
Y eYi i1 20 0= =   ).19

Se as duas decisões são correla-
cionadas, temos que os erros dos dois 
modelos não são independentes entre 
si (ρ µ µ= ≠Cov i i( , )1 2 0 ) a probabilidade 
de uma opção depende da probabilidade 
da outra, sendo determinadas conjunta-
mente. Por outro lado, caso ρ= 0 , as es-
colhas entre estudar e trabalhar não têm 
relação entre si e os probits não precisam 
ser estimados conjuntamente.

Além dos coeficientes β1  e β2 , o 
probit bivariado fornece também a esti-
mação da probabilidade prevista das qua-
tro combinações possíveis apontadas an-
teriormente. Com base nessas estimativas 
obtidas separadamente para os dois tipos 

de família, calculamos o diferencial da 
probabilidade de trabalhar e de estudar 
dos filhos de migrantes e de não migran-
tes. Esse procedimento fez uso de uma 
modificação do método de decomposi-
ção de Oaxaca aplicado à estimativa do 
probit bivariado.20

A diferença entre as probabilida-
des de estudar/trabalhar dos filhos de mi-
grantes e de não migrantes é obtida di-
retamente de ( E Em m�1 1

* *− = ), no caso da 
frequência escolar, e de (T Tm m�1 1

* *− = ) para a 
oferta de trabalho para cada categoria de 
migrante em relação a não migrantes.21

Para decompormos o diferencial 
das probabilidades previstas de estudar/
trabalhar é preciso distinguir a parcela 
da variação que ocorre devido às altera-
ções das características observadas – va-
riáveis explicativas – daquela verificada 
graças a mudanças no vetor dos parâme-
tros estimados – parcela não explicada. 
Sendo assim, o diferencial das probabili-
dades de estudar/trabalhar dos filhos de 
pais migrantes e não migrantes será cal-
culado da seguinte maneira:

19  A função de verossimilhança 
do probit bivariado estimado e 
a densidade conjunta dos erros 

normalmente distribuídos 
encontram-se no Apêndice A.
20  A exposição completa da 
técnica pode ser obtida em 
Oaxaca (1973).

21 O índice m diz respeito à 
condição de migração dos pais, 
onde m = 1 se refere aos não 
migrantes, e o m > 1 indica as 

três categorias de migrante: 
curto prazo (m = 2), retornado 
(m = 3) ou longo prazo (m = 4).
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(2.1)

(2.2)

a probabilidade de estudar/trabalhar que 
se deve única e exclusivamente à discre-
pância entre as características de filhos 
de migrantes e de não migrantes.23

O segundo termo do somatório 
nas equações (2.1) e (2.2), por outro lado, 
mantém as características observáveis 
de filhos de não migrantes constantes  
( Xm=1 ), mas permite que os parâmetros 
estimados (θ θm m�1 1

* *, = ) variem. Dessa ma-
neira, procuramos constatar em que di-
mensão o peso do efeito de ser filho de pais 

onde temos:
Diferencial = variação explicada + variação não explicada

Nas equações (2.1) e (2.2), a primei-
ra somatória corresponde à parcela da va-
riação que pode ser explicada, e a segun-
da diz respeito à porção da variação total 
que não pode ser explicada.22 Percebe-se 
que na parcela explicável, os parâmetros 
estimados para a amostra de filhos de mi-
grantes (θm�1

* ) ficam constantes, enquan-
to as características observadas são alter-
nadas entre migrantes e não migrantes  
( X Xm m�1 1, = ). Isso significa que o primei-
ro somatório refere-se à diferença entre 

22  Esta decomposição do 
diferencial das probabilidades 
de estudar/trabalhar 
dos migrantes e dos não 
migrantes foi obtida pela 
soma e subtração dos termos 

Pr( , / , )*Y Y j X
m m1 2 1 1

1= =
=
θ
�

 

e Pr( , / , )*Y Y j Xm m2 1 1 11= = � �θ  

nas equações (2.1) e (2.2), 
respectivamente. No entanto, 
é importante apontar que 
existe outra maneira de se 
obter a decomposição do 
diferencial das probabilidades 
estimadas, onde os 
termos a serem somados e 
subtraídos correspondem a 

Pr( , / , )*Y Y j Xm m1 2 1 11= = =� θ  e 

Pr( , / , )*Y Y j Xm m2 1 1 11= = =� θ  nas

equações (2.1) e (2.2). Porém, o 
resultado não deve ser o mesmo 
porque, na verdade, cada 
uma das possibilidades está 
comparando situações distintas.

23  Ou seja, realiza-se o 
seguinte questionamento: 

“Caso os filhos dos pais 
migrantes tivessem as mesmas 
características pessoais, 
familiares e de localidade que 
os filhos dos pais não migrantes, 
qual seria a probabilidade 
prevista de essas crianças 
estudarem/trabalharem?”.

j e m= ≤ ≤0 1 2 4,   
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migrantes contribui para a diferença das 
probabilidades de estudar/trabalhar com 
relação ao filho de pais não migrantes. Es-
ta segunda parcela é convencionalmen-
te conhecida como componente de discri-
minação, pois crianças com os mesmos 
atributos têm probabilidades de estu-
dar/trabalhar distintas devido ao peso 
atribuído a todas as características de 
acordo com a condição de migração dos 
pais. Vale lembrar que essa discrimina-
ção se refere tanto à diferença dos coefi-
cientes estimados das variáveis explicati-

vas dos dois grupos, quanto à diferença 
de intercepto.

A distribuição da amostra final 
do estudo segundo sexo, juntamente 
com a frequência escolar e a taxa de tra-
balho infantil para cada tipo de família, 
são apresentadas na Tabela 4 a seguir.24

As variáveis explicativas utiliza-
das na estimação (Quadro 2, a seguir) 
foram selecionadas com base na revi-
são bibliográfica da literatura especiali-
zada, particularmente nos estudos mais 
recentes do caso brasileiro, tais como 

24  Para alcançar a 
decomposição do diferencial 
das probabilidades previstas 
de estudar/trabalhar das 
crianças da amostra de acordo 
com a condição de migração 
de seus pais, primeiramente 
estimou-se probit bivariado 
de meninos e meninas para 
os dois tipos de famílias (total 
de 16 equações), obtendo-
se assim as probabilidades 
previstas estudar/trabalhar 
para cada probit bivariado. 
Essas probabilidades previstas 
foram utilizadas no cálculo 
do diferencial em parcela 
explicada e não explicada após 
o cálculo de um novo probit 
bivariado para os filhos dos 
migrantes (três categorias), 
utilizando as variáveis 
explicativas dos filhos dos  
não migrantes.

Tabela 4 - Distribuição das crianças, frequência escolar e trabalho infantil de  
acordo com o tipo de família – em %

Tipo de arranjo familiar/casal
Total

Meninos Meninas

Estuda Trabalha Estuda Trabalha

Mesma condição de migração 80,4 97,61 2,86 97,92 1,80

 - Não migrante* 51,5 97,95 2,89 98,24 1,87

 - Migrante curto prazo 5,6 95,74 3,13 95,91 2,24

 - Paulista retornado 0,7 97,18 3,23 98,67 1,07

 - Migrante longo prazo 22,5 97,30 2,71 97,66 1,58

Mãe sem cônjuge 19,6 95,56 3,64 96,45 2,88

 - Não migrante* 11,7 95,93 3,55 96,89 2,78

 - Migrante curto prazo 1,2 92,74 3,78 94,02 3,17

 - Paulista retornado 0,3 95,61 3,80 97,32 4,76

 - Migrante longo prazo 6,5 95,42 3,76 96,16 2,92

Amostra total 225.378 97,29 2,98 97,62 2,00

Obs.:. * Categoria que servirá de base de comparação dentro do tipo de família.
Fonte: Censo Demográfico, elaboração própria.
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Kassouf (1999) e Muniz (2001), entre 
outros.25 No caso da educação dos pais, 
utilizamos a informação de anos com-
pletos de estudo presente no Censo De-
mográfico, que além de indicar o núme-
ro de anos completos de estudo entre 0 a 
17 anos associa à resposta “não determi-
nado” o valor 20, e à situação “alfabeti-
zação de adultos”, o valor 30. Neste estu-
do, excluíram-se as observações em que 
o grau de instrução era não determina-
do, e atribuiu-se quatro anos de estudo 
para os indivíduos que indicaram ter re-
alizado a alfabetização de adultos.26

Já na renda per capita do “não-tra-
balho” figuram os rendimentos relativos 
a aposentadoria, aluguel, pensão alimen-
tícia, doação, renda mínima, bolsa-esco-
la e seguro-desemprego.27 Parte do tama-

nho familiar neste trabalho é computada 
pela inclusão de duas variáveis que indi-
cam a soma de filhos de 0 a 9 anos e entre 
15 a 17 anos. Como a amostra de estudo 
focaliza os filhos de 10 a 14 anos, esses 
dois somatórios funcionam como uma 
proxy da existência (ou não) de irmãos 
mais novos e/ou mais velhos na família28.

Os resultados do probit bivariado 
para cada tipo de família e as probabili-
dades previstas correspondentes se encon-
tram nas Tabelas 5.1 e 5.2. Notamos que o 
rho estimado ( ρ̆ ) se mostra significativa-
mente diferente de zero em praticamen-
te todos os probits bivariados, apontando 
que o componente não explicado da de-
cisão de a criança frequentar a escola es-
tá relacionado ao componente não expli-
cado da decisão de ofertar mão de obra.29

25 O Apêndice B apresenta as 
estatísticas descritivas para 
as amostras de meninos e 
meninas segundo o tipo de 
família a que pertencem.
26 Esta atribuição se deve 
ao fato de que tanto a 
alfabetização de adultos 
quanto o primeiro ciclo do 
Ensino Fundamental têm 
como principal objetivo a 
alfabetização.

27 Utilizamos a variável renda 
per capita do “não trabalho”, 
ao invés da renda familiar 
per capita, para evitar que 
a especificação do probit 
bivariado sofra problemas 
de endogeneidade. Esse 
tipo de problema deve-se 
à importância da variável 

“anos de estudo” para a 
determinação dos salários, 
os quais compõem grande 
parte da renda familiar. Por 
esse motivo consideramos 
a variável “anos de estudo” 

como proxy da renda familiar 
permanente, contabilizando 
separadamente apenas a 
parcela da renda que não 
depende da dinâmica de 
acumulação de capital 
humano. Esse procedimento 
também foi utilizado por 
Kassouf (1999).

28 Além de verificar a 
relevância do tamanho da 
família sobre a probabilidade 
de a criança estudar/trabalhar, 
estas duas variáveis permitem 
apurar também se ter irmãos 
mais velhos diminui a 
probabilidade de a criança 
trabalhar, enquanto irmãos 
mais novos ampliam  
essa possibilidade.
29 A exceção é o grupo dos 
filhos de mães retornadas 
(independentemente  
do tipo de família).
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Quadro 2 - Descrição das variáveis utilizadas
de

pe
nd

en
te

s

Estudar

 

 

Dummy que indica se a criança (menino/menina) está matriculada 
regularmente na escola. Assume valor 1 quando a criança está inserida
na escola e zero em caso contrário.

Trabalhar

 

 

Dummy que indica se a criança (menino/menina) trabalhou remuneradamente ou  
não na semana de referência da aplicação do questionário do Censo Demográfico. 
Assume valor 1 quando a criança trabalhou e zero em caso contrário.

in
de

pe
nd

en
te

s

Idade Variável contínua que indica a idade da criança, que está no intervalo [10,14].

Cor da pele

 

 

Dummy que indica a cor da pele da criança. Assume valor 1 para crianças com 
cor da pele preta, parda ou indígena, e valor zero para crianças com cor da  
pele branca ou amarela.

Educação do pai/mãe*

 

Variável contínua que indica o grau de instrução do pai/mãe através do número  
de anos de estudo, pertencente ao intervalo [0,17].

Irmãos de 0 a 9 anos Somatória do número de filhos entre 0 e 9 anos presentes na família da criança.

Irmãos de 15 a 17 anos Somatória do número de filhos entre 15 e 17 anos presentes na família da criança.

Renda familiar per 
capita do não trabalho

Total da renda familiar advinda de outras fontes, que não o salário dos seus  
membros, dividida pelo total de pessoas na família.

RMSP

 

Dummy que indica o local de residência da criança, assume valor 1 para a região
metropolitana de São Paulo e zero para o interior do Estado.

% PEA agrícola

 

Proporção da população economicamente ativa que trabalha em atividades 
agrícolas ou pecuárias no município.

No habitantes Total de habitantes no município em que a criança reside.

IDH-M Índice do desenvolvimento humano municipal.

Fonte: elaboração própria
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Tabela 5.1 - Probit bivariado segundo gênero – Pais com mesma condição de migração

Probit bivariado
Não migrante Migrante CP Paulista retornado Migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina Menino Menina

Estudar
Idade 	-0,1199** 	-0,1493** 	-0,0963** 	-0,1011** 	-0,2051* 	 0,1223 	-0,0794** 	-0,1535**

Cor 	-0,0375 	-0,0609 	-0,0899 	-0,0350 	-0,1402 	 0,1307 	 0,0040 	-0,0240

Irmãos de 0 a 9 anos 	-0,1577** 	-0,1085* 	-0,0618 	-0,1274 	 1,1958* 	 6,1150* 	-0,1001* 	-0,1176**

Irmãos de 15 a 17 anos 	-0,0798** 	-0,0109 	-0,1097* 	-0,0383 	-0,1629 	-0,5347* 	-0,0324 	-0,0353

Anos de estudo – pai 	 0,0425** 	 0,0440** 	 0,0409** 	 0,0271* 	 0,0366 	 0,0288 	 0,0289** 	 0,0301**

Anos de estudo – mãe 	 0,0528** 	 0,0476** 	 0,0372** 	 0,0256** 	 0,0984** 	-0,0125 	 0,0339** 	 0,0324**

RPC – NT* 	 0,0117 	 0,0130 	-0,0012 	 0,1270 	 0,7261* 	 0,1352 	 0,0283 	 0,0455

RMSP 	 0,0404 	-0,0596 	-0,1833* 	-0,1134 	 0,4881 	-0,2429 	-0,0024 	-0,0365

% PEA agrícola 	 0,0046* 	 0,0044* 	-0,0032 	-0,0028 	-0,0171 	-0,0080 	 0,0045 	-0,0016

Nº habitantes 	-1,7E-07** 	-1,5E-07** 	-3,6E-08 	-2,4E-07* 	-3,1E-07 	-1,3E-06** 	-1,1E-07* 	-1,3E-07**

IDH-M 	 1,7471** 	 2,6536** 	-0,0246 	 0,1429 	-8,8340 	11,1391 	 0,4834 	 0,6668

Constante 	 1,5067** 	 1,2285** 	 2,8400** 	 2,8622* 	10,8959* 	-7,4759 	 2,2616** 	 3,1764**

Trabalhar 	

Idade 	 0,3155** 	 0,2977** 	 0,3154** 	 0,3555** 	 0,3731** 	 0,2693* 	 0,2595** 	 0,2687**

Cor 	-0,0013 	 0,0503 	-0,0138 	 0,0610 	 0,0153 	-0,4544 	 0,0763* 	-0,0435

Irmãos de 0 a 9 anos 	 0,1665** 	 0,0585 	 0,0380 	 0,1767 	-5,9045* 	-6,7987* 	 0,0414 	 0,1370*

Irmãos de 15 a 17 anos 	-0,0360 	 0,0678** 	 0,0113 	 0,0614 	-0,2996 	 0,3920* 	 0,0252 	 0,0253

Anos de estudo – pai 	-0,0189** 	-0,0190** 	-0,0014 	-0,0339* 	-0,0275 	-0,0442 	-0,0120* 	-0,0159*

Anos de estudo – mãe 	-0,0153** 	-0,0198** 	-0,0113 	-0,0050 	-0,0458 	-0,0365 	-0,0162** 	-0,0048

RPC – NT* 	-0,0169 	-0,0515* 	-0,3642* 	 0,0326 	-0,3262 	-0,2120 	 0,0103 	-0,0949*

RMSP 	-0,1227** 	-0,0946 	-0,2713** 	-0,2753** 	-7,6835 	-0,0455 	-0,1309* 	-0,1815**

% PEA agrícola 	 0,0091** 	 0,0052** 	-0,0029 	 0,0109** 	 0,0135 	-0,0052 	 0,0048 	 0,0114**

Nº habitantes 	-3,7E-08 	 0,0000 	 2,2E-07 	 0,0000 	 7,2E-06 	 5,2E-07 	 0,0000 	 0,0000

IDH-M 	-0,1332 	-0,2081 	-1,9479 	 2,7172 	 1,9798 	14,0921 	-1,1148 	 0,7962

Constante 	 -5,5566** -5,4382** -4,0093** -8,5310** -7,6498 -16,8776* -4,1399** -6,0257**

(continua)
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Probit bivariado
Não migrante Migrante CP Paulista retornado Migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina Menino Menina

/athrho 	-0,2664** 	-0,2530** 	-0,3073** 	-0,3424** 	-0,2430 	-0,5640 	-0,3624** 	-0,2644**

Rho 	-0,2603 	-0,2477 	-0,2980 	-0,3296 	-0,2384 	-0,5110 	-0,3473 	-0,2584

Wald chi2 (20) = 	 1.656 	 1.176 	 255 	 192 	 1.012 	 1.390 	 467 	 407

Log. Pseud. = 	-106.160 	-82.583 	-17.648 	-14.040 	-1.382 	-659 	-57.474 	-43.493

Wald test/ rho = 0

Chi 2 (1) = 	 96,92 	 60,66 	 23,15 	 22,50 	 1,53 	 3,22 	 10,28 	 34,20

Prob. > chi2 = 	 0,0000 	 0,0000 	 0,0000 	 0,0000 	 0,2154 	 0,0729 	 0,0000 	 0,0000

Probabilidades
Só est p(10) 	 95,29 	 96,45 	 92,94 	 94,11 	 94,62 	 97,90 	 94,85 	 96,15

Trab & est p(11) 	 2,64 	 1,71 	 2,87 	 1,90 	 2,68 	 0,88 	 2,37 	 1,48

Só trab p(01) 	 0,25 	 0,16 	 0,48 	 0,37 	 0,44 	 0,12 	 0,35 	 0,17

Não trab e não est p(00) 	 1,82 	 1,67 	 3,71 	 3,62 	 2,26 	 1,10 	 2,43 	 2,20

ESTUDA 	 97,93 	 98,17 	 95,81 	 96,01 	 97,30 	 98,78 	 97,22 	 97,63

TRABALHA 	 2,89 	 1,87 	 3,35 	 2,26 	 3,13 	 1,00 	 2,72 	 1,65

* RPC – NT = renda familiar per capita não advinda do trabalho
** nível significância de 1% /* nível significância de 5%

(conclusão)

Tabela 5.2 - Probit bivariado segundo gênero – Mães em famílias monoparentais sob sua responsabilidade

Probit bivariado
Não migrante Migrante CP Paulista retornado Migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina Menino Menina

Estudar
Idade 	-0,1724** 	-0,1806** 	-0,1164** 	-0,2213** 	-0,3959** 	-0,0093 	-0,1720** 	-0,1384**
Cor 	-0,1038** 	-0,0402 	-0,1314 	 0,0941 	 0,8045* 	 0,0319 	-0,0154 	 0,0655

Irmãos de 0 a 9 anos 	-0,0475 	-0,0278 	 0,0085 	-0,1367 	 0,4798 	-0,1982 	-0,0362 	-0,0658
Irmãos de 15 a 17 anos 	-0,0515 	-0,0526 	-0,0739 	-0,0143 	-0,0616 	-0,0773 	-0,0769 	-0,0284
Anos de estudo – mãe 	 0,0742** 	 0,0656** 	 0,0427** 	 0,0482** 	 0,1804** 	 0,1091* 	 0,0511** 	 0,0575**

RPC – NT* 	 0,1528** 	 0,1112** 	 0,2506 	 0,0313 	 1,2283 	-0,0748 	-0,0072 	 0,0243
RMSP 	 0,2004* 	 0,1908* 	 0,1848 	-0,0024 	 0,3366 	 0,2620 	-0,0171 	-0,1531

(continua)
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Probit bivariado
Não migrante Migrante CP Paulista retornado Migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina Menino Menina
% PEA agrícola 	 0,0044 	 0,0020 	 0,0449** 	 0,0058 	 0,0842* 	 0,0357 	-0,0068 	-0,0155**
Nº habitantes -2,90E-07** 	-3,78E-07** 	-3,79E-08 	-4,91E-08 	-8,20E-07 	-7,63E-07 	-1,58E-07* 	-1,14E-07

IDH-M 	 2,0399** 	 2,3792** 	 1,3699 	 1,1161 	-2,5370 	 6,2214 	 0,6721 	-0,9707
Constante 	 1,7655* 	 1,7864 	 1,4471 	 3,2416 	 6,9996 	-3,6590 	 3,2026** 	 4,2344**

Trabalhar 	
Idade 	 0,3089**	 	 0,3210** 	 0,2386** 	 0,4089** 	 0,5588** 	 0,3170** 	 0,2852** 	 0,3143**
Cor 	-0,0097 	-0,0132 	-0,1040 	-0,1032 	-0,2651 	-0,1717 	 0,0158 	 0,0012

Irmãos de 0 a 9 anos 	 0,1287** 	 0,0442 	-0,0092 	-0,0385 	-0,1259 	-0,2710 	 0,1478** 	-0,0443
Irmãos de 15 a 17 anos 	-0,0433 	 0,0949* 	-0,1783 	-0,0047 	 0,1114 	-0,0329 	-0,0127 	 0,0091
Anos de estudo – mãe 	-0,0191** 	-0,0334** 	-0,0078 	-0,0053 	-0,0586 	-0,0234 	-0,0270** 	-0,0272**

RPC – NT* 	-0,1668** 	-0,0193 	-0,0762 	 0,0115 	-0,0443 	-0,2546 	-0,0591 	-0,1598*
RMSP 	-0,1283 	-0,1132 	-0,0335 	-0,0661 	-0,7297 	-0,5763 	-0,2236* 	-0,0338

% PEA agrícola 	 0,0098** 	 0,0099** 	-0,0034 	 0,0143 	-0,0223 	-0,0110 	 0,0049 	 0,0086
Nº habitantes 	 1,64E-08 	-4,05E-08 	-2,68E-07 	-3,47E-08 	 5,70E-07 	 3,32E-08 	 6,60E-08 	-6,38E-08

IDH-M 	 1,1473 	 0,4794 	 0,2813 	 5,3422 	-6,0094 	10,6018* 	 2,3834 	 0,6884
Constante 	-6,4995** 	-6,2181** 	-4,6897* 	-11,3576** 	-3,4375 	-13,7100* 	-7,1779** 	-6,2291**

/athrho 	-0,3034** 	-0,2761** 	-0,4679** 	-0,1819 	-0,0123 	-0,9249** 	-0,3492** 	-0,2880**
Rho 	-0,2944 	-0,2693 	-0,4365 	-0,1800 	-0,0123 	-0,7282 	-0,3356 	-0,2803

Nº Obs. = 	 13.368 	 13.440 	 1.367 	 1.627 	 340 	 336 	 7.387 	 7.432
Wald chi2 (20) = 	 557 	 409 	 65 	 89 	 63,27 	 95 	 243,76 	 208

Log. Pseud. = 	-35.602 	-29.646 	-5.103 	-5.038 	-666 	-826 	-22.238 	-20.044
Wald test/ rho = 0 	 	

Chi 2 (1) = 	 51,90 	 31,05 	 18,41 	 2,98 	 0,0020 	 5,82 	 41,95 	 21,94
Prob. > chi2 = 	 0,0000 	 0,0000 	 0,0000 	 0,0841 	 0,9645 	 0,0159 	 0,0000 	 0,0000

Probabilidades 
Só est p(10) 	 92,88 	 94,46 	 89,95 	 91,56 	 93,39 	 93,32 	 92,40 	 93,54

Trab & est p(11) 	 3,05 	 2,41 	 2,82 	 2,67 	 2,72 	 3,95 	 2,97 	 2,61
Só trab p(01) 	 0,58 	 0,37 	 1,12 	 0,49 	 0,41 	 0,91 	 0,69 	 0,43

Não trab e não est p(00) 	 3,49 	 2,76 	 6,10 	 5,28 	 3,48 	 1,81 	 3,94 	 3,42
ESTUDA 	 5,94 	96,87 	92,77 	94,23 	96,11 	97,27 	95,37 	96,15
TRABALHA 	 3,63 	 2,78 	 3,94 	 3,16 	 3,13 	 4,87 	 3,66 	 3,05

* RPC – NT = renda familiar per capita não advinda do trabalho
** nível significância de 1% / * nível significância de 5%

(conclusão)
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Esse resultado valida a escolha do 
método econométrico e reafirma que as 
duas decisões têm algum grau de asso-
ciação, por isso devem ser estimadas em 
conjunto. No entanto, esse vínculo não 
excludente entre as duas escolhas – esco-
la e trabalho – não nos permite estabele-
cer nenhuma relação causal.

Os resultados básicos referentes 
à probabilidade de trabalhar reafirmam 
a literatura especializada: as chances 
de trabalhar crescem com a idade, são 
maiores entre os meninos, diminuem 
conforme a escolaridade dos pais aumen-
ta, são influenciadas pela quantidade de 
irmãos mais novos e são especialmente 
elevadas em famílias monoparentais sob 
responsabilidade de mulheres.30 No en-
tanto, esses resultados devem ser anali-
sados de acordo com a condição migra-
tória, uma vez que esta característica é 
bastante relevante para a definição de 
padrões familiares.31

O trabalho de Barros e Mendon-
ça (1990b) indica que os principais fato-
res que explicam a relação positiva en-
tre a idade da criança e o crescimento 
da sua inserção no mercado de traba-
lho brasileiro são: maior atratividade do 
mercado de trabalho conforme a criança 
cresce, redução da atratividade da escola 
(repetência e/ou insatisfação com o siste-
ma educacional) e necessidade de maior 
independência por parte da criança.

Ao analisar o impacto da idade 
nas chances de a criança trabalhar per-
cebe-se que, apesar da relação conti-
nuar positiva, a condição de migração 
do responsável interfere na magnitu-
de da resposta de acordo com o gêne-
ro da criança. Assim, o impacto posi-
tivo da idade sobre a probabilidade de 
trabalhar é maior para as meninas que 
para os meninos quando eles são filhos 
de migrantes de curto e longo prazo, ao 
contrário do que indica a literatura da 

30  Veja-se Barros e Mendonça 
(1990a, 1990b), Cervini e 
Burger (1991), Kassouf (1999), 
Azêvedo, Menezes e Fernandes 
(2000), Muniz (2001).

31  Os trabalhos de Bilac (1997) 
e Montali (1997) analisaram 
a diferenciação de padrões 
familiares dos domicílios 
chefiados por migrantes e 
não migrantes no estado de 
São Paulo. Esses trabalhos 

mostraram que a estrutura 
e a organização familiar de 
domicílios chefiados por 
migrantes podem ser distintas 
daquelas dos não migrantes, 
porque essas duas classes de 
famílias se encontram em 

momentos diferentes do ciclo 
familiar. De acordo com 
Montali (1997), a grande 
maioria das famílias migrantes 
geralmente está concentrada 
em momentos iniciais do ciclo 
de vida familiar em relação às 
não migrantes.
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área. Por outro lado, em famílias mo-
noparentais, a probabilidade de a crian-
ça trabalhar quando fica mais velha 
também é maior para as meninas que 
para os meninos, independentemen-
te da condição de migração da mãe.32 
Seguindo os argumentos de Barros e 
Mendonça (1990b), parece que a atrati-
vidade do mercado de trabalho para os 
filhos de migrantes é maior para as me-
ninas que para os meninos.

O papel da escolaridade dos pais 
migrantes também apresentou algu-
mas especificidades em relação aos re-
sultados já estabelecidos. O trabalho de 
Kassouf (1999) já tinha apontado que, 
apesar do impacto negativo da escola-
ridade dos pais na probabilidade de tra-
balhar dos filhos, essa influência ocorre 
de maneira diferenciada para meninos 
e meninas, dependendo ainda do gêne-
ro do cônjuge. De acordo com a auto-
ra, enquanto a escolaridade do pai tem 
maior impacto em reduzir a participa-
ção do filho na força de trabalho com 
relação à da mãe, no caso da filha as es-
colaridades de pai e mãe têm efeitos se-
melhantes. No entanto, esse resultado 
só se confirmou para os filhos de não 
migrantes, pois no caso das crianças 
cujo responsável é migrante o impac-
to da escolaridade dos pais se mostrou 
mais desafiador.

Para os filhos de casais com a 
mesma condição de migração, os resul-
tados da tabela 5.1 mostram que a es-
colaridade dos pais não surte efeito al-
gum sobre a probabilidade de trabalhar 
das crianças de pais retornados, inde-
pendentemente do gênero. Nos outros 
casos temos que, apesar da escolarida-
de do pai migrante de curto prazo não 
fazer diferença alguma para o menino, 
diminuiu consideravelmente as chances 
de suas filhas trabalharem.33 Para os fi-
lhos de migrantes de longo prazo, tan-
to a escolaridade dos pais quanto a das 
mães diminui as chances do menino 
trabalhar, mas a probabilidade de tra-
balhar das filhas não sofre influência da 
instrução de suas mães.

Quanto às famílias monoparen-
tais, os resultados da Tabela 5.2 mos-
tram que a escolaridade das mães dimi-
nui as chances de trabalhar apenas dos 
filhos das não migrantes e das migran-
tes de longo prazo, sendo as meninas as 
maiores beneficiadas. O grau de instru-
ção das mães migrantes de curto prazo e 
das retornadas não influi na probabilida-
de de seus filhos trabalharem.

O trabalho de Kassouf (1999) 
também conclui que ter irmãos mais no-
vos aumenta as chances de a criança tra-
balhar. No presente estudo, constatamos 
que a proxy para irmãos mais novos vai 

32  Exceção são os filhos 
de mães retornadas.
33  Maior impacto 
negativo entre  
todas as crianças.
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ao encontro aos resultados da autora so-
mente em alguns casos: filhos de pais 
não migrantes e filhas de pais migrantes 
de longo prazo, para casais com a mes-
ma condição de migração. Em lares mo-
noparentais a relação apontada por Kas-
souf se mantém, independentemente do 
gênero da criança, somente nas famílias 
chefiadas por mães não migrantes e mi-
grantes de longo prazo.

A relevância da chefia feminina 
seguiu os resultados já encontrados por 
Muniz (2001), apontando que estar em 
um lar monoparental aumenta conside-
ravelmente as chances de qualquer crian-
ça trabalhar, independentemente do gê-
nero e da condição de migração do seu 
responsável. Nesse caso, as filhas de mães 
retornadas são as mais prejudicadas.

As probabilidades previstas de es-
tudar/trabalhar de meninos e meninas 
não são muito discrepantes das apre-
sentadas na Tabela 4. Por outro lado, a 
probabilidade de trabalhar dos filhos 
de mães migrantes de curto prazo, com 
ou sem cônjuge, aumenta. Desse modo, 
podemos afirmar que o probit bivaria-
do corrige as probabilidades de estudar/
trabalhar para toda a amostra, antes de 
aplicarmos o conjunto das variáveis ex-
plicativas dos filhos de não migrantes 
na estimação dos filhos das três catego-
rias de migrantes.

A Tabela 6 mostra o resultado re-
ferente ao diferencial das probabilida-
des de estudar/trabalhar de meninos 
e meninas de acordo com a tipologia 
familiar utilizada. Os resultados indi-
cam que a grande maioria das crianças 
de mães migrantes (curto prazo, lon-
go prazo ou retornadas), independente-
mente do tipo de família, possui proba-
bilidade de estudar inferior à dos filhos 
das paulistas não migrantes.34

No que diz respeito à probabi-
lidade de trabalhar, percebem-se duas 
tendências:
	 1.	 os filhos de casal migrante de 

curto-prazo possuem maiores 
chances de ofertar trabalho;

	 2.	 as mães migrantes com 
família monoparental 
sob sua responsabilidade, 
independentemente do tempo 
de residência no estado de São 
Paulo, a despeito da vantagem 
apresentada na equação de 
rendimentos, inserem os filhos 
no mercado de trabalho numa 
proporção maior que as mães 
paulistas não migrantes.

Com o intuito de responder às 
questões levantadas até aqui, a análise da 
decomposição do diferencial será realiza-
da de acordo com o tipo de família na 
qual a criança está inserida.

34  As exceções são os filhos 
das paulistas retornadas sem 
cônjuge e as meninas de casais 
retornados.
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5.1_	Pais com mesma  
condição de migração

A maior parte da amostra concentra-
se nas famílias cujos pais têm a mesma 
condição de migração, o que representa 
80,4% das crianças. Sabe-se que o deslo-
camento tanto dos migrantes de curto 
prazo quanto dos retornados pode ser 
considerado de ordem familiar (Tabe-
la 2), situação que não se aplica para os 
migrantes de longo prazo. No caso de 
casais migrantes de longo prazo, ape-
nas 28,7% dos filhos entre 10 e 14 anos 
vieram de outra Unidade da Federação, 
sendo que a grande maioria – 71,3% – 
nasceu no local de destino do desloca-
mento dos pais.

Essa situação resulta em probabi-
lidades diferentes de as crianças trabalha-
rem. A Tabela 6.1a mostra que os filhos 
de migrantes de longo prazo possuem 
menor probabilidade de trabalhar que os 
filhos de não migrantes. Apesar de o com-
ponente não explicado, nessa situação, ser 
preponderante apenas no caso dos meni-
nos, esse resultado se relaciona com a se-
letividade positiva de pais e mães migran-
tes de longo prazo no local de destino.

Esse resultado reflete o fato de que 
os filhos de migrantes de longo prazo não 
precisam arcar com o custo de adapta-
ção ao local de destino dos pais. Por is-
so, a decisão de alocação do tempo dessas 
crianças entre escola e trabalho não sofre 

Tabela 6 - Diferencial das probabilidades de estudar/trabalhar por tipo de família – em %

 Tipo de família Mãe migrante CP Mãe retornada Mãe migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina

Probabilidade de Estudar

Casal - condição  
de migração igual

-2,12 -2,15 -0,63 0,61 -0,71 -0,54

Mãe sem cônjuge -3,16 -2,64 0,18 0,40 -0,57 -0,72

Probabilidade de 
Trabalhar

Casal - condição  
de migração igual

0,45 0,39 0,23 -0,87 -0,18 -0,22

Mãe sem cônjuge 0,31 0,38 -0,50 2,09 0,03 0,27

Valor positivo indica que a probabilidade dos filhos de migrantes é maior que a dos não migrantes, e valor negativo o contrário. 
Fonte: Tabelas 5.1 e 5.2.
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uma interferência tão acentuada do risco 
gerencial da renda (GROOTAERT e KAN-
BUR, 1995) relacionado à insegurança 
dos pais de encontrar ou não trabalho ou, 
ainda, da situação de instabilidade deste, 
marcante nos migrantes de curto prazo.

Assim, os filhos de migrantes de 
longo prazo acabam se beneficiando in-
diretamente das escolhas realizadas pe-
los pais, os quais, confirmando a hipó-
tese de seletividade positiva, auferem 
rendimentos mais elevados que os pró-
prios paulistas não migrantes (FERREI-
RA-BATISTA, 2006). Devido à sua situa-
ção economicamente superior, esse tipo 
de família não precisa ofertar o trabalho 
de seus filhos na mesma magnitude que 
as famílias paulistas.

No outro extremo, os filhos dos 
migrantes de curto prazo mostram uma 

posição de desvantagem frente aos filhos 
dos não migrantes. Essa diferença é ex-
plicada pelo componente não observa-
do que se refere à condição de migração, 
comparada neste trabalho com os pro-
blemas de adaptação dos pais ao merca-
do de trabalho local.

Os resultados obtidos por Ferrei-
ra-Batista (2006), referentes à diferença 
dos rendimentos das três categorias de 
migrantes e não migrantes, apontam que, 
no caso dos pais migrantes de curto pra-
zo, a vantagem das características pesso-
ais não observadas não consegue com-
pensar a valoração abaixo da média que o 
mercado faz de seus respectivos atributos. 
Por esse motivo, seus rendimentos são in-
feriores com relação aos dos pais não mi-
grantes, e consequentemente, seus filhos 
apresentam maiores probabilidades de 

Tabela 6.1a: Decomposição do diferencial Probit bivariado Pais com mesma condição de migração – em %

Diferença em relação aos  
filhos dos não migrantes

Migrante CP Retornado Migrante LP

Menino Menina Menino Menina Menino Menina

Probabilidade Estudar -2,12 -2,15 -0,63 0,61 -0,71 -0,54

Explicada -1,97 -1,62 0,16 0,12 -1,09 -0,89

Não explicada -0,15 -0,54 -0,78 0,50 0,38 0,35

Probabilidade Trabalhar 0,45 0,39 0,23 -0,87 -0,18 -0,22

Explicada 0,04 0,10 -0,14 -0,20 0,17 -0,21

Não explicada 0,42 0,29 0,37 -0,67 -0,35 -0,01

Valor positivo indica que a probabilidade para os filhos de migrantes é maior que para os dos não  
migrantes, e valor negativo o contrário.
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serem precocemente inseridos no merca-
do de trabalho, quando comparados aos 
filhos de pais paulistas não migrantes.

No que diz respeito aos filhos de 
pais retornados, constata-se que a bai-
xa taxa de trabalho infantil apresenta-
da (Tabela 4) reflete particularmente a 
situação das meninas, que têm chances 
de trabalhar menores que as filhas dos 
pais não migrantes. Nesse caso, os pais 
também são negativamente seleciona-
dos em relação aos não migrantes, mas, 
ao contrário da família de migrantes de 
curto prazo, esta categoria parece discri-
minar as crianças de acordo com o gê-
nero, ao optar por encaminhar os me-
ninos ao trabalho e as meninas à escola, 
uma vez que a taxa de trabalho infan-
til de meninos e meninas é de 3,23% e 
1,07%, respectivamente. Em ambas as 
decisões, o componente não explicado – 
a condição de migração – pesa mais que 
as variáveis independentes.

Esta escolha pela frequência esco-
lar em detrimento da possibilidade de tra-
balhar no caso de filhas de pais retorna-
dos chama a atenção, pois é o único caso, 
nesse tipo de família, em que a diferen-
ça da probabilidade de estudar em relação 
a filhos de não migrantes é positiva. Essa 
diferença aponta que as crianças, quando 
são poupadas do exercício de atividades 
econômicas, nem sempre são encaminha-

das à escola. A seletividade positiva dos 
migrantes de longo prazo no local de des-
tino evita, em parte, que seus filhos traba-
lhem, mas não é suficiente para que a fre-
quência escolar seja maior com relação aos 
filhos dos não migrantes. Além disso, no-
tamos que nos casos de famílias migran-
tes de curto e longo prazo a maior parte 
da diferença da probabilidade de estudar 
com relação aos filhos de não migrantes 
ocorre devido às características observá-
veis de pais e filhos.

Com relação à decomposição, 
constatamos também que o sinal do 
componente não explicado se inver-
te quando comparamos os filhos de mi-
grantes de curto prazo e de longo prazo. 
Essa distinção reflete o impacto no local 
de destino da seletividade positiva no ca-
so de migrantes de longo prazo, os quais 
ainda assim carregam características que 
não colaboram para a inserção escolar ou 
a continuidade dos estudos dos filhos.

5.2_	Mães com famílias monoparentais  
sob sua responsabilidade

No estado de São Paulo, aproximada-
mente 16% das crianças entre 10 e 14 
anos vivem em lares sem pai. Nessas cir-
cunstâncias, em geral, as mães passam a 
ser o principal provedor familiar, e sua 
remuneração advinda do trabalho é fun-
damental para evitar que seus filhos se-
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jam inseridos precocemente no traba-
lho. Devido à falta de um companheiro 
com quem compartilhar a responsabili-
dade de gerenciamento da família, a pro-
porção de mães nessa situação que parti-
cipam do mercado de trabalho é 22,5% 
maior em relação àquelas que possuem 
cônjuge. Ao todo, perfazem 66% de 
mães que trabalham, sendo que a maior 
taxa de participação ocorre na categoria 
de mães migrantes de curto prazo (68%).

Apesar da decomposição da equa-
ção de rendientos dos pais dessas crian-
ças, presente em Ferreira-Batista (2006), 
ter mostrado que a dimensão positiva 
das características pessoais não observá-
veis é maior que a discriminação nega-
tiva que o mercado de trabalho faz da 
situação de migração das mães migran-
tes em relação às não migrantes, a Tabela 
6.1b aponta que essa diferença a favor do 
primeiro grupo não implica menor pro-
babilidade dos seus filhos trabalharem 
em relação à dos filhos do segundo.35

A maior probabilidade de oferta 
da mão de obra dos filhos das mães mi-
grantes não pode ser atribuída à sua difi-
culdade em se inserir no mercado de tra-
balho, mas sim à posição da ocupação 
dessas mães migrantes.

Enquanto a diferença positiva en-
tre as probabilidades de trabalhar dos fi-
lhos das mães migrantes de curto prazo e 

das não migrantes é mantida pela condi-
ção de migração, no caso das mães mi-
grantes de longo prazo a discrepância de-
ve-se às variáveis explicativas. Além disso, 
os dados mostram que as filhas de mães 
migrantes de longo prazo não se benefi-
ciam tanto quanto os meninos do fato de 
não precisarem arcar com parte do custo 
de adaptação familiar no local de destino. 
Esse resultado associa-se à distribuição da 
ocupação dentre as mulheres migrantes. 
Dentre as mães migrantes de curto pra-
zo, aproximadamente 40% das que traba-
lham ocupam-se de serviços domésticos, 
contra 32% das mães migrantes de longo 
prazo e, ainda, apenas 21% das não mi-
grantes. Como as mães migrantes de lon-
go prazo um dia já foram migrantes de 
curto-prazo, é plausível levantar a hipóte-
se de que as filhas de domésticas tenham 
sido encaminhadas para a mesma ocupa-
ção de suas mães.36

O tipo de atividade desempenha-
da pelas mães no mercado de trabalho 
traz informações importantes quanto às 
facilidades de inserção precoce de seus fi-
lhos, como, por exemplo, o tipo de qua-
lificação que os pais devem estimular na 
criança desde cedo e ainda as possibilida-
des de emprego disponíveis. No caso das 
mães sem cônjuge domésticas, o seu co-
nhecimento a respeito de mercado de tra-
balho é facilmente aplicado a suas filhas.

35  A autora atribui este 
resultado ao fato de que 
grande parte das mulheres 
migrantes são trabalhadoras 
domésticas, cuja renda não 
pode ser devidamente captada 
pela variável anos de estudo.
36  Essa possibilidade advém 
do fato de que o mercado 
de trabalho para serviços 
domésticos tem uma alta 
dependência das redes sociais. 
Nessa atividade, a prática 
de contratação tem forte 
correlação com a extensão  
da rede de contatos  
tanto de empregadores  
quanto de empregados.
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No que diz respeito às mães retor-
nadas, as estimativas mostram que, mais 
uma vez, elas diferenciam o tratamento 
dado aos seus filhos com relação ao dado 
às suas filhas. Desta vez, as meninas não 
são poupadas do trabalho como os meni-
nos. Em todas as categorias, o diferencial 
positivo da probabilidade de trabalhar das 
meninas é maior com relação aos meninos, 
mas no caso das mães retornadas a magni-
tude da discrepância chama a atenção.

Quanto à probabilidade de estudar, 
repete-se aqui o que ocorre com a maioria 
das famílias: com exceção dos filhos das 
mães retornadas, as demais crianças têm 
menores chances de estudar quando com-
paradas aos filhos das mães não migran-
tes, devido primordialmente às caracte-
rísticas observadas, dentre as quais o grau 
de instrução dos pais deve ser a de maior 

preponderância. Contudo, como no caso 
dos casais com a mesma condição de mi-
gração, o sinal da parcela não observada 
se altera de negativo para positivo quan-
do se passa da situação de curto para lon-
go prazo. Esse fato mostra que também 
as mães migrantes sem cônjuge vivenciam 
uma melhora de sua renda, conforme o 
tempo de residência no local de destino se 
amplia, tanto que a desvantagem quanto 
às chances de seus filhos estudarem é me-
nor, ainda que não supere o peso negativo 
de sua baixa escolaridade.

6_Considerações Finais
O presente trabalho mede os impactos 
de curto e de longo prazo que a decisão 
de migração dos pais acarreta na proba-
bilidade de os filhos estudarem/trabalha-

Tabela 6.1b: Decomposição do diferencial Probit bivariado Mães sem cônjuge – em %

Diferença em relação aos 
não migrantes*

Mãe Migrante CP Mãe retornada Mãe migrante LP
Menino Menina Menino Menina Menino Menina

Probabilidade Estudar -3,16 -2,64 0,18 0,40 -0,57 -0,72
Explicada -2,75 -1,37 0,93 0,60 -0,99 -0,83

Não explicada -0,41 -1,27 -0,75 -0,19 0,43 0,11
Probabilidade Trabalhar 0,31 0,38 -0,50 2,09 0,03 0,27

Explicada -0,02 -0,52 -0,21 0,12 0,22 0,25
Não explicada 0,33 0,90 -0,29 1,97 -0,19 0,02

Obs. *Valor positivo indica que a probabilidade dos filhos de migrantes é maior que a dos não  
migrantes, e valor negativo o contrário. 
Fonte: Tabela 5.2.
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rem em relação às famílias que não mi-
graram. Os resultados mostraram que ao 
unir as variáveis clássicas da determina-
ção do trabalho infantil ao recorte refe-
rente à decisão de migração dos pais, tais 
como contexto familiar do deslocamen-
to geográfico associado ao tempo de resi-
dência no local de destino, não se perce-
be uma discrepância tão acentuada entre 
as probabilidades de trabalhar dos filhos 
de migrantes e aquelas observadas entre 
as crianças dos não migrantes.37 

Já a decomposição da diferença 
da probabilidade de estudar/trabalhar de 
acordo com o tempo de residência no lo-
cal de destino dos pais/mães e ainda en-
tre a parcela explicável e não explicável 
permite melhor compreensão das esco-
lhas entre escola e trabalho no contexto 
do deslocamento geográfico da família. 
Por esse motivo, este trabalho aprofun-
da as evidências encontradas na literatu-
ra de oferta da mão de obra de crianças 
analisando os custos advindos da migra-
ção familiar, particularmente no que diz 

respeito à situação dos filhos.
De maneira geral, os resultados 

apontam que a situação da família, em 
especial dos filhos, não é indiferente em 
relação às perspectivas de inserção labo-
ral do migrante no local de destino. Sen-
do assim, dependendo do período do ci-
clo de vida em que a criança se encontra, 
o impacto do deslocamento da família 
sobre sua trajetória estudo/trabalho po-
de ser positivo ou negativo. O impacto 
positivo foi constatado na menor proba-
bilidade de ofertar o trabalho das crian-
ças entre os filhos de casais de migrantes 
de longo prazo, os quais na grande maio-
ria já nasceram no estado de São Paulo 
ou não estavam em idade escolar no mo-
mento da migração.38

Paralelamente à questão da oferta 
de trabalho de crianças, o cálculo da di-
ferença da probabilidade de estudar traz 
um resultado não reportado pela literatu-
ra especializada: todos os filhos cuja mãe 
é migrante com origem em outra UF, em 
família monoparental ou não, têm me-

37  Os resultados mostram 
que, dentre as famílias de 
casais com a mesma condição 
de migração, a maior 
desvantagem da probabilidade 
de trabalhar em relação às 

crianças de pais não migrantes 
ocorre no caso dos filhos 
de pais migrantes de curto 
prazo, que computam uma 
chance 0,45% maior de ter 
ofertada sua mão de obra. Já 
nas famílias monoparentais 

a maior desvantagem se 
dá entre as filhas das mães 
migrantes de curto prazo em 
relação às filhas das paulistas 
não migrantes, uma vez que 
as primeiras possuem uma 
probabilidade 0,38% maior de 

trabalhar que as do  
segundo grupo.
38  O Apêndice C mostra 
a idade da criança no 
momento de migração  
do responsável pela família.
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nos chances de estudar que os filhos das 
mães paulistas. De acordo com a decom-
posição dessa diferença, a discrepância se 
baseia nas características observáveis dos 
pais, em que o grau de instrução prova-
velmente é o fator mais importante.

O sinal positivo da parcela não ex-
plicada da probabilidade de estudar dos 
filhos de migrantes de longo prazo, in-
clusive de famílias monoparentais, indi-
ca que existe melhora com relação à situa-
ção dos migrantes de curto prazo, porém 
ainda incapaz de reverter a posição des-
vantajosa. Nota-se que a seletividade posi-
tiva do migrante de longo prazo pode ser 
capaz de contribuir para um rendimento 

“controlado” maior, que diminui as chan-
ces de seu filho trabalhar. Porém, como 
essas crianças também têm menor pro-
babilidade de estudar quando compara-
das aos filhos dos paulistas, pode-se dizer 
que a melhora de condição de vida auferi-
da pelo processo migratório de pais/mães 
não é integralmente transferida aos filhos.

Esse resultado vai ao encontro da 
literatura especializada sobre migração, a 
qual aponta que os migrantes conseguem 
melhorar sua renda e condições ocupa-
cionais com o avanço do tempo de resi-
dência. Entretanto, constatamos que es-
se avanço não é capaz de equipará-los aos 
não migrantes. Ou seja: a convergência 
da renda não acontece, pois desde crian-

ças os filhos de migrantes têm uma proba-
bilidade menor de frequentar a escola em 
relação aos filhos de não migrantes. No 
longo prazo, a inserção dessas crianças no 
mercado de trabalho deverá ocorrer de 
maneira precária, em ocupações pouco 
qualificadas que dificilmente significarão 
avanço em relação à situação de seus pais, 
contribuindo para a manutenção do cír-
culo intergeracional da pobreza.

O fato de este diferencial ser expli-
cado por características observáveis impe-
de a conclusão de que os filhos de migran-
tes de outra UF têm menor probabilidade 
de frequentar a escola, em virtude única 
e exclusivamente de terem seu percurso 
escolar prejudicado pelo processo migra-
tório. Esse fator interfere no curto prazo, 
quando a criança também está envolvi-
da na migração, mas sua dimensão é bem 
menor quando comparada ao peso das 
principais variáveis explicativas: idade, cor, 
número de irmãos mais novos e mais ve-
lhos, escolaridade dos pais, renda per ca-
pita do não trabalho e local de residência.

A desvantagem da frequência es-
colar dos filhos de casais migrantes de 
longo prazo, que não têm custos de adap-
tação, reafirma a importância do capi-
tal humano dos pais, apontando que este 
tem uma dimensão que vai além da ca-
pacidade de geração de renda. Muitas ve-
zes o grau de instrução dos pais interfere 
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na capacidade destes em ajudar a criança 
a transpor as dificuldades da vida escolar. 
Esse resultado é fundamental para que a 
estratégia de combate ao trabalho infan-
til seja refletida em termos de seus avan-
ços de curto e de longo prazo, contra-
pondo-se o problema da insuficiência de 
renda no presente à capacidade futura de 
a criança conquistar um emprego quan-
do adulta, bloqueando assim a transmis-
são da desvantagem para seus filhos.

Dessa maneira, o resultado encon-
trado para os migrantes de longo prazo 
aponta claramente que, mesmo existin-
do um choque positivo na renda familiar, 
nesse caso caracterizado pela migração 
dos pais, as crianças não necessariamen-
te são enviadas à escola ou lá permane-
cem. Ou seja, mesmo que as crianças fre-
quentem a escola e não trabalhem, o que 
garante a constância da sua vida escolar e 
seu efetivo sucesso encontra-se além do 
problema financeiro da família.

No presente estudo, três questões fi-
cam em aberto. Pontua-se particularmente 
a divergência da situação de bem-estar dos 
filhos de migrantes de longo prazo, que 
têm maiores chances de serem poupados 
da oferta de trabalho, mas mostram pro-
babilidade menor de estudar. Apesar de os 
resultados terem explicitado que essa situ-
ação se deve às características observáveis, 
parece importante explorar em que me-

dida a posição ocupacional dos pais po-
de influenciar na escolha escola/trabalho. 
Acreditamos que a inclusão da posição 
ocupacional dos pais na discussão referen-
te à oferta de trabalho e à frequência esco-
lar dos filhos deve contribuir substancial-
mente para uma melhor compreensão do 
ciclo intergeracional da pobreza.

O segundo assunto que merece 
maior atenção futura se refere aos fato-
res não explicáveis que contribuem para 
impedir que uma maior renda controla-
da das mães migrantes sem cônjuge não 
seja suficiente para reduzir a oferta pre-
coce da mão de obra de seus filhos. Nes-
te trabalho, levantamos a hipótese da re-
levância da distribuição ocupacional das 
mães. No entanto, essa suposição merece 
ser analisada de maneira mais detalhada.

Por último, este trabalho destaca 
indiretamente a importância do uso da 
escola como mecanismo de reversão do 
ciclo intergeracional da pobreza. Nesse 
sentido, o papel da escola na erradicação 
do trabalho infantil compreende duas 
ações simultâneas: ampliar o tempo de 
permanência da criança na escola, impe-
dindo sua inserção no mercado de tra-
balho no curto prazo, e efetivar progra-
mas de transferência de renda às famílias, 
condicionada ao desempenho e perma-
nência da criança na escola.
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Apêndice A Função verossimilhança e densidade conjunta do probit bivariado

A função de verossimilhança do probit bivariado estimado é dada por:

Sendo: I. Só estuda, II. Estuda e trabalha, III. Só trabalha, IV. Não estuda e nem tra-
balha. A densidade conjunta dos erros normalmente distribuídos é dada por:

I II III IV

ϕ(µ1,µ2 ) = 1
2πσ µ1σ µ2 1− ρ2

exp − 1
2

µ1
2 + µ2

2 − 2ρµ1µ2

1− ρ2
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Meninos - amostra família mesma condição de migração

Apêndice BEstatísticas descritivas das variáveis presentes no Probit bivariado

Variáveis Não migrante Migrante curto prazo Paulista Retornado Migrante longo prazo

N Média DP N Média DP N Média DP N Média DP

Dummy estuda 	59.420 	 0,98 	 0,14 	 6.490 	 0,96 	 0,20 	 780 	 0,97 	 0,17 	26.081 	 0,97 	 0,16

Dummy 
trabalha

	59.420 	 0,03 	 0,17 	 6.490 	 0,03 	 0,18 	 780 	 0,03 	 0,18 	26.081 	 0,03 	 0,16

Idade 	59.420 	 12,00 	 1,41 	 6.490 	 11,90 	 1,40 	 780 	 11,95 	 1,42 	26.081 	 12,04 	 1,41

Cor 	59.337 	 0,19 	 0,39 	 6.488 	 0,48 	 0,50 	 780 	 0,21 	 0,40 	26.048 	 0,44 	 0,50

Irmãos de  
0 a 9 anos

	59.420 	 0,06 	 0,27 	 6.490 	 0,14 	 0,40 	 780 	 0,06 	 0,26 	26.081 	 0,09 	 0,34

Irmãos de  
15 a 17 anos

	59.420 	 0,30 	 0,52 	 6.490 	 0,39 	 0,62 	 780 	 0,30 	 0,52 	26.081 	 0,39 	 0,59

Anos de  
estudo – pai

	59.207 	 7,95 	 4,30 	 6.452 	 4,47 	 3,76 	 778 	 8,16 	 4,62 	25.936 	 4,90 	 3,44

Anos de  
estudo – mãe

	59.176 	 7,71 	 4,18 	 6.451 	 4,80 	 3,65 	 779 	 7,76 	 4,34 	25.936 	 4,95 	 3,33

RPC – NT* 	59.420 	 36,48 	163,46 	 6.490 	 10,69 	 53,65 	 780 	 38,68 	113,47 	26.081 	 21,19 	 69,35

RMSP 	59.420 	 0,32 	 0,47 	 6.490 	 0,54 	 0,50 	 780 	 0,27 	 0,44 	26.081 	 0,69 	 0,46

% PEA agrícola 	59.420 	 8,21 	 11,32 	 6.490 	 3,80 	 8,17 	 780 	 7,88 	 10,48 	26.081 	 2,45 	 6,57

No. habitantes 59.420 2,16E+05 4,02E+05 	 6.490 2,66E+05 4,27E+05 	 780 1,52E+05 3,42E+05 26.081 3,68E+05 4,74E+05

IDH – M 	59.420 	 0,81 	 0,03 	 6.490 	 0,81 	 0,03 	 780 	 0,81 	 0,03 	26.081 	 0,82 	 0,03

Válidos 	58.908     	 6.416     	 777     	25.779    

 
N = no de observações/ DP = desvio padrão/ *RPC – NT = Renda familiar per capita do “não trabalho”
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Meninas - amostra família mesma condição de migração

Variáveis Não migrante Migrante curto prazo Paulista Retornado Migrante longo prazo

N Média DP N Média DP N Média DP N Média DP

Dummy estuda 	 56.868 	 0,98 	 0,13 	6.108 	 0,96 	 0,20 784 	 0,99 	 0,11 	25.294 	 0,98 	 0,15

Dummy 
trabalha

	 56.868 	 0,02 	 0,14 	6.108 	 0,02 	 0,15 784 	 0,01 	 0,11 	25.294 	 0,02 	 0,13

Idade 	 56.868 	 12,02 	 1,41 	6.108 	 11,96 	 1,40 784 	 11,91 	 1,39 	25.294 	 12,08 	 1,41

Cor 	 56.800 	 0,19 	 0,39 	6.103 	 0,47 	 0,50 784 	 0,20 	 0,40 	25.264 	 0,42 	 0,49

Irmãos de  
0 a 9 anos

	 56.868 	 0,06 	 0,27 	6.108 	 0,14 	 0,40 784 	 0,05 	 0,22 	25.294 	 0,09 	 0,33

Irmãos de  
15 a 17 anos

	 56.868 	 0,31 	 0,53 	6.108 	 0,38 	 0,61 784 	 0,31 	 0,54 	25.294 	 0,40 	 0,60

Anos de  
estudo – pai

	 56.690 	 7,91 	 4,30 	6.058 	 4,30 	 3,67 783 	 7,97 	 4,58 	25.160 	 4,85 	 3,38

Anos de  
estudo – mãe

	 56.648 	 7,65 	 4,19 	6.064 	 4,49 	 3,48 784 	 7,73 	 4,21 	25.126 	 4,90 	 3,31

RPC – NT* 	 56.868 	 35,54 	146,90 	6.108 	 10,82 	 59,41 784 	 28,83 106,53 	25.294 	 22,60 	 80,74

RMSP 	 56.868 	 0,32 	 0,47 	6.108 	 0,55 	 0,50 784 	 0,28 0,45 	25.294 	 0,69 	 0,46

% PEA agrícola 	 56.868 	 8,32 	 11,44 	6.108 	 3,90 	 8,21 784 	 7,80 10,79 	25.294 	 2,46 	 6,62

No. habitantes 	 56.868 2,15E+05 4,01E+05 	6.108 2,78E+05 4,35E+05 784 1,53E+05 3,41E+05 	25.294 3,60E+05 4,71E+05

IDH – M 	 56.868 	 0,81 	 0,03 	6.108 	 0,81 0,03 784 	 0,81 0,03 	25.294 	 0,82 	 0,03

Válidos 	 56.422     	6.018     783     	24.978    

 
N = no de observações / DP = desvio padrão/ *RPC – NT = Renda familiar per capita do “não trabalho”
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Meninos - amostra mãe sem cônjuge

Variáveis Não migrante Migrante curto prazo Paulista Retornado Migrante longo prazo

N Média DP N Média DP N Média DP N Média DP
Dummy estuda 13.464 	 0,96 	 0,20 	 1.377 	 0,93 	 0,26 342 	 0,96 	 0,21 7.449 	 0,95 	 0,21

Dummy 
trabalha

13.464 	 0,04 	 0,19 	 1.377 	 0,04 	 0,19 342 	 0,04 	 0,19 7.449 	 0,04 	 0,19

Idade 13.464 	 12,08 	 1,41 	 1.377 	 12,11 	 1,41 342 	 11,97 	 1,42 7.449 	 12,15 	 1,41

Cor 13.443 	 0,31 	 0,46 	 1.375 	 0,49 	 0,50 342 	 0,28 	 0,45 7.444 	 0,46 	 0,50

Irmãos de  
0 a 9 anos

13.464 	 0,40 	 0,61 	 1.377 	 0,57 	 0,73 342 	 0,38 	 0,58 7.449 	 0,44 	 0,64

Irmãos de  
15 a 17 anos

13.464 	 0,32 	 0,54 	 1.377 	 0,41 	 0,61 342 	 0,30 	 0,59 7.449 	 0,38 	 0,59

Anos de  
estudo – mãe

13.389 	 7,21 	 4,17 	 1.369 	 4,83 	 3,78 340 	 7,22 	 4,26 7.392 	 5,02 	 3,62

RPC – NT* 13.464 	 78,22 190,76 	 1.377 	 32,64 	120,18 342 	 93,64 	214,56 7.449 	 47,00 	119,28

RMSP 13.464 	 0,41 	 0,49 	 1.377 	 0,57 	 0,49 342 	 0,28 	 0,45 7.449 	 0,66 	 0,47

% PEA agrícola 13.464 	 6,48 	 10,22 	 1.377 	 3,62 	 7,90 342 	 8,20 	 11,41 7.449 	 3,07 	 7,58

No. habitantes 13.464 2,74E+05 4,39E+05 	 1.377 3,10E+05 4,52E+05 342 1,45E+05 3,37E+05 7.449 3,85E+05 4,82E+05

IDH – M 13.464 	 0,81 	 0,03 	 1.377 	 0,81 	 0,03 342 	 0,81 	 0,04 7.449 	 0,82 	 0,03

Válidos 13.368     	 1.367     340     7.387    

N = no de observações/ DP = desvio padrão/ *RPC – NT = Renda familiar per capita do “não trabalho”
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Meninas - amostra mãe sem cônjuge

Variáveis Não migrante Migrante curto prazo Paulista Retornado Migrante longo prazo

N Média DP N Média DP N Média DP N Média DP

Dummy estuda 13.534 	 0,97 	 0,17 	1.640 	 0,94 0,24 336 	 0,97 	 0,16 7.494 	 0,96 	 0,19

Dummy 
trabalha

13.534 	 0,03 	 0,16 	1.640 	 0,03 0,18 336 	 0,05 	 0,21 7.494 	 0,03 	 0,17

Idade 13.534 	 12,10 	 1,41 	1.640 	 12,07 1,41 336 	 12,15 	 1,38 7.494 	 12,18 	 1,40

Cor 13.522 	 0,29 	 0,45 	1.636 	 0,46 0,50 336 	 0,28 	 0,45 7.488 	 0,43 	 0,50

Irmãos de  
0 a 9 anos

13.534 	 0,39 	 0,60 	1.640 	 0,55 0,72 336 	 0,38 	 0,53 7.494 	 0,44 	 0,63

Irmãos de  
15 a 17 anos

13.534 	 0,31 	 0,53 	1.640 	 0,38 0,59 336 	 0,32 	 0,55 7.494 	 0,37 	 0,58

Anos de  
estudo – mãe

13.452 	 7,26 	 4,19 	1.631 	 4,89 	 3,78 336 	 7,64 	 4,39 7.438 	 5,10 	 3,69

RPC – NT* 13.534 	 79,93 193,49 	 1.640 	 30,70 129,12 336 	 71,07 127,42 7.494 	 49,39 140,55

RMSP 13.534 	 0,40 	 0,49 	1.640 	 0,61 	 0,49 336 	 0,30 	 0,46 7.494 	 0,66 	 0,47

% PEA agrícola 13.534 	 6,56 	 10,24 	1.640 3,41 	 8,02 336 	 7,11 	 10,09 7.494 	 2,87 	 7,21

No. habitantes 13.534 2,71E+05 4,38E+05 	1.640 3,49E+05 4,68E+05 336 1,56E+05 3,45E+05 7.494 3,88E+05 4,82E+05

IDH – M 13.534 	 0,81 	 0,03 	1.640 0,82 	 0,03 336 	 0,81 	 0,03 7.494 	 0,82 	 0,03

Válidos 13.440     	1.627     336     7.432    
 
N = no de observações/ DP = desvio padrão/ *RPC – NT = Renda familiar per capita do “não trabalho”
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Idade da criança no momento da migração

Apêndice C Relação entre tempo de residência do responsável pela família e idade dos filhos

Tempo de residência 
no estado

Idade atual da criança
10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos

0 10 11 12 13 14
1 9 10 11 12 13
2 8 9 10 11 12
3 7 8 9 10 11
4 6 7 8 9 10
5 5 6 7 8 9
6 4 5 6 7 8
7 3 4 5 6 7
8 2 3 4 5 6
9 1 2 3 4 5

10 0 1 2 3 4
11 0 0 1 2 3
12 0 0 0 1 2
13 0 0 0 0 1
14 0 0 0 0 0
15 0 0 0 0 0






